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FORMAS PROCEDIMENTAIS

01. 
Processo é  movimento para frente, tal como retrocesso o é para trás. Daí, se haver afirmado que o processo consiste em uma direção no movimento e o procedimento no modo de mover e na forma de ser movido (João Mendes Jr. Em “Dir. Jud. Bras.” 5 ed., RJ, 1960, p. 243-4).

02. 
 Procedimento é o nexo lógico, que liga os atos, negócios e fatos jurídicos processuais, que se volta a fim determinado. Em tal sentido, se pode falar em relação de direito procedimental, porém.

03. 
O procedimento judicial tende a adequar sua forma à natureza do direito, que se pretende definir, ou “causa”. Tem, ainda, como critério a qualidade da pena: reclusão, detenção, prisão simples e multa.

04.Classificação das formas procedimentais, no Código de Processo Penal.

	Formas Procedimentais
	Procedimento Comum
	  a) ordinário
	  arts.


	394 a 405

	
	
	
	  arts.
	498 a 502

	
	
	  b) sumário        :   arts.         531/40

	
	
	  c) sumaríssimo
	   arts.
	   531 a 538

	
	Procedimento Especial
	de júri: arts. 406/97

dos c. falimentares: arts. 503/12

dos c. de responsabilidades: arts. 513/18

dos c. contra a honra: arts. 519/ 23

dos. c. contra a prop. imaterial: 

arts. 524/30, e outros. 



Observe-se que a extinção do chamado procedimento de ofício (art. 129, n. I, da Const. da República) não fez desaparecer o procedimento sumaríssimo.

05.
 Nas leis extravagantes, existem diversos procedimentos especiais, por exemplo: dos crimes de responsabilidade de prefeitos municipais (Dec.- Lei n 5.250/67); contra a fauna (Lei n  7.653/88) e outros.

06. 
Forma do procedimento comum ordinário, dos processos de conhecimento de natureza condenatória:

I- aforamento, por denúncia ou queixa;

II- decisão de recebimento;

III- citação do acusado; eventual revelia; 

IV- interrogatório;

V- alegações iniciais, chamada “defesa prévia”;

VI- inquirição de testemunhas da acusação;

VII- inquirição de testemunhas da defesa;

VIII- complementação dos meios de prova; 

IX- alegações finais;

X- sentença.

O procedimento comum ordinário é a forma modelar de se perseguir em Juízo os crimes, apenados com reclusão se lhes não deu outra especial. É a “forma solene do juízo”.

07. 
Citação é o chamamento do réu a Juízo, para que venha e se de defenda (art. 5  , ns. LIV e LV, da Const. da República).

	Formas de citação, segundo a doutrina
	a) por mandado ( arts. 351/2 e 357);

b) mediante requisição ( arts. 358 e 360);

c) por edital ( arts. 361/5);

d) por precatória ( arts. 353/6 e 368);

e) por meio de rogatória (art. 367);


Em verdade, a citação, ou é real- por mandado-, ou surge ficta- por edital-. A requisição e as cartas precatórias e rogatórias não se constituem em formas de chamamento.

08. 
Revelia consiste na incomparença defensiva do acusado. No processo penal, quer-se a presença quase constante do acusado em Juízo. O imputado há de suportar o ônus processual de estar presente a todos os atos e termos da causa, tanto que citado, intimado ou notificado (art. 366). A auto- defesa não se esgota no interrogatório; e a participação “física” do increpado, no processo, é exigência.

09. 
Interrogatório, na lei vigorante, é meio de prova, consistente nas perguntas que o juiz faz ao acusado. Mostra-se como ato processual necessário, até a sentença, personalíssimo e oral, restrito pela judicialidade (arts. 185/96). É, em essência, ato de defesa, contudo. Nemo debet inauditus damnari. 
Notar, nesse lanço, o instante procedimental em que, em regra, ocorre, assim como a pergunta ao inculpado: “se verdadeira a imputação, que lhe é feita”(art. 188, n. VI).

Ao acusado permite-se guardar silêncio, que não implica em confissão ( art. 5,  LXIII, da Const. da República). Não se acha obrigado a dizer a verdade e , daí, não prestar compromisso. Antiga é a regra: “ninguém pode ser forçado a produzir prova contra si mesmo”.

Confissão ostenta-se na declaração judicial, que admite a autoria de infração penal e circunstâncias agravantes ou qualificadoras. Faz crescer a prova, mas não basta para condenar (art. 197).

A confissão não prova, porém, pode contribuir para a demonstração da: 

a) existência do fato típico;

b) culpabilidade do acusado.

A delação considera-se, de modo prevalente, como meio de prova atípico. Há quem lhe veja a natureza de testemunho, mas, sem razão.

10. 
A denominada “defesa prévia” ou “alegações iniciais” representa: 

· ônus processual de responder, tecnicamente, a causação (art. 395 e parágrafo único, do art. 401, do Cód. de proc. Penal). O Código a denomina “alegações escritas”. O momento real de resposta acha-se no interrogatório judicial, guando o acusado tem a oportunidade de confessar, contestar ou silenciar, quanto à imputação, que lhe é feita.

A verdadeira defesa prévia é a dedutível, antes do recebimento da denúncia, ou da queixa, em alguns procedimentos especiais.

	Defesas prévias
	        No código
	proced. Especial, nos crimes de responsabilidades dos funcionários públicos (art. 514);

proced. Especial, no caso de foro em razão da função ( art. 559), revogado*

	
	Em leis  Extravagantes
	proced. Especial, nos crimes de responsabilidade de Prefeitos Municipais (Dec.- Lei 201/67).

proced. Especial, nos crimes de imprensa ( Lei 5.250/67).

* proced. especial, para os crimes de competência originária dos Tribunais (Leis n 8.038/90 e 8.658/93).

 


Não vigora no processo penal o chamada princípio dispositivo (iudex secundum allegata et probata partium debet), mas o da livre investigação das provas. Assim ocorre, em consequência da vinculação do juiz penal à regra da verdade real, ou material. O inciso IV, do art. 386, do Cód. de Proc. Penal, entretanto, mostra rara atuação do princípio dispositivo, em matéria processual penal.

	Matérias preliminares que se podem alegar, na “defesa prévia”
	Exceções (art. 95)
	a) ilegitimidade de parte passiva (art. 43, n. III);

	
	
	b) incompetência (art. 70);

	
	
	Suspeição
	do Juis (arts. 98 e 254)

do MP (art. 104) 

	
	
	d) litispendência
	arts. 110

	
	
	e) coisa julgada
	

	
	Preliminares de mérito (art. 107, ns. IV, VII e VIII do Cód. Penal)
	f) decadência (art. 38);

	
	
	g) prescrição (arts. 109 e 114, do Cód. Penal)

	
	
	h) casamento da ofendida 


	Meios de prova, que se podem requerer, na “defesa prévia”
	a) Inquirição de testemunhas (art. 202 e seg.)
	proc. sumaríssimo (3)

	
	
	proc. sumário (5)

	
	
	proc. ordinário (8)

	
	b) perguntas ao ofendido (art. 201) 

	
	c) reconhecimento de pessoas e coisas (art. 226)

	
	d) acareação (art. 229) 

	
	e) juntada de documentos (arts. 231 e 400)

	
	f) oitiva dos peritos, que elaboram o exame do corpo de delito

	
	g) perícias (art. 172 e seg.)

	
	h) diligências (art. 399)


O momento processual das alegações escritas, em verdade, destina-se, de modo prevalente, a se requererem os meios de provas de defesa e, eventualmente, se oporem às exceções e preliminares, que bordejam o mérito da causa penal.

O rol de meios de prova, fixado no diploma processual penal, não esgota o tema, seja em face da regra da verdade material, seja frente à possibilidade de aplicação analógica do Código de Processo Civil (art. 3 , do Cód. de Proc. Penal). Basta lembrar a hipótese da inspeção judicial (arts. 440/3, do Cód. de proc. Civil).

Não se deve esquecer as eventuais arguições incidentes: de falsidade e de insanidade mental do acusado (arts. 145/8 e 149/54).

Procedimento incidente é o que, autônomo, se insere no âmbito de outro, já em curso (incidenter tantum: arts. 145, n. I e 153).

Na primeira suposição, cuida-se de procedimento destinado a verificação e declaração da validade probatória de certo documento, certidão lançada, ou termo dos autos. Afinal, se eles surgem verdadeiros ou falsos (art. 232 c.c. arts. 145/8, do Cód. de Proc. Penal e, ainda, art. 40, do Cód. de Proc. Penal c. c. art. 15, da Lei de Introdução ao Cód. de Proc. Penal).

Na segunda, se atende aos casos de inimputabilidade e de semi-imputabilidade (art. 26 e parágrafo único; ainda, arts. 96/8, do Cód. Penal). Apura-se, então, a integridade mental do acusado, ao tempo do fato, ou no correr da causa (arts. 149/54 e 386, n. V, ainda, parágrafo único, n. III, do Cód. de Proc. Penal). Hoje, se debate sobre ser, ou  não, absolutória a decisão definitiva, que impõe medida de segurança, com vistas à execução penal (arts. 171/9, da LEP).

11. 
Meios de prova: são os instrumentos de produção e colheita dos elementos de convencimento.

Testemunha é alguém que viu ou ouviu, mas não participou do fato (art. 202).

Tal meio de prova consistente no depoimento, que presta, historiando o fato (quem, onde, quando, como, etc.). Denomina-se testemunho.

Espécies de testemunha:

	a) Testemunha
	- direita (de visu)

	
	- indireta (de auditu)

	
	- de antecedente

	b) Testemunha
	- numerária (arts. 398; 539,   1 , 533 e 537);

- referida (art. 209 e 398, parág. único)

- informante (art. 208 e 398, párag. único)


Perguntas ao ofendido, como procedimento probatório, é a inquirição da eventual vítima, sobre as circunstâncias da infração; a respeito de sua autoria; e, ainda, sobre os meios de prova, que possa indicar (arts. 201). Presta declarações.

Parece que a interpretação corrente, a qual dava para a facultatividade de tal oitiva, tornou-se discutível, frente à lei material. Ela determina, na fixação da pena, que se eleve em conta o comportamento da vítima (art. 59, do Cód. Penal).

O ofendido, nesse lanço, não surge no processo só qual fator ou sujeito de prova, mas e também, como abjeto.

Duas circunstâncias importam ao tema, a saber: a pessoa da vítima e a natureza do delito.

Reconhecimento é o ato formal, pelo qual alguém, individualmente, verifica e confirma a identidade de pessoa, ou de coisa, que, em lhe sendo mostrada, o faz admitir haver visto antes (arts. 226/8).

	Reconhecimento
	- direto (visual e auditivo);

	
	- indireto por fotografia, filme, vídeo, gravação sonora, e outros).  


Acareação é o conforto de pessoas, que antes divergiram, em suas declarações ou depoimentos, a respeito de pessoa, coisa, fato ou circunstâncias relevante, para o esclarecimento da verdade criminal (arts. 229/30).

Várias leis, por necessário, aludem a documento (arts. 17 e 18, do Cód. Comercial; arts. 131, 135, 136, n. III, 137, 140, 1640, e 1649, do Cód. Civil; art. 195, do Cód. Tributário Nacional; Lei n  6.015/73, que trata dos Registros Públicos; art. 33, da Lei n  4.944/ 66, que dispõe sobre direito autoral e muitas outras).

O Código de Processo Penal oferece conceito legal de documento (art. 232). Cuida-se da força e do efeito probatório – formal e material – do documento.

Documento é o símbolo, testemunho material ou qualquer escrito, figurante de um fato ou circunstância e tendente a comprová-los, nos limites de sua eficácia, ou de sua força e efeito.

O anteprojeto de Código Penal, Parte Especial, (Port. n 790/87) , ao lado da rubrica “Documento por equiparação”, dava o conceito seguinte: “Equipara-se a documento, para os efeitos penais, a representação de fato ou circunstância, juridicamente relevante, mediante processo técnico, mecânico, eletrônico ou qualquer outro meio” (art. 306). Duvidoso, ainda, que o suporte informático tenha força probatório material. O conteúdo é incerto e mutável, por enquanto.

	Documentos escritos, quanto a finalidade
	- instrumentos, ou preconstituídos para provar

- papéis, ou eventuais, que podem servir de meios de prova

	Documentos escritos, quanto a procedência
	- públicos

- particulares

	Produção da prova
	- espontânea (juntada, arts. 231 e 400)

- provocada ( ordem de exibição, art. 234).


A busca da verdade criminal pode levar à necessidade de requerer-se que venham os peritos, a Juízo, dar esclarecimentos sobre o laudo. Se dúvidas sérias emergem do exame de corpo delito e tanto que expostas sob a forma de quesitos, os autores da perícia hão de ser, em audiência, sobre elas perguntados (arts. 435 e parágrafo único, do Cód. de Proc. Civil c. c. arts. 3, do Cód. de Proc. Penal).

Perícias, às vezes, surgem precisas, durante a instrução judicial. Basta aflorar a inafastabilidade de opinião especializada, de certo conhecimento técnico, respeitante ao fato, ou suas circunstâncias (art. 184, do Cód. de Proc. Penal). Não se há de esquecer a hipótese de suspeita, quanto à saúde mental do acusado (art. 149, do Cód. de Proc. Penal).

No sistema brasileiro, quanto à valoração, o juiz não se vincula à perícia, seja exame, vistoria ou avaliação. Guarda o livre convencimento (arts. 157 e 182, do Cód. de Proc. Penal e art. 436, do Cód. de Proc. Civil).

Tal liberdade significa convencimento motivado, ou persuação racional. Necessidade, pois, de dizer, sempre, porquê aceita, ou rejeita a perícia, no todo ou em parte.

Não é pontual dizer que o juiz, só, afasta a conclusão da perícia, por erro, dolo, ou outro vício. Arreda-a , tanto que insatisfatória, do ponto de vista técnico - opinitativo, ou contraditório.

O juiz não se deixa guiar pela perícia, serve-se dela, quando decide, ou a abandona. Dai, a precisão mínima de se achar aprestado para criticá-la. Em face do forte poder - dever inquisitivo, no processo penal, tal exsurge evidente. Importa desvendar a verdade material 9art. 184, do Cód. de Proc. Penal).

Indício é todo vestígio, ou fato conhecido e provado, suscetível de levar ao conhecimento de outro fato desconhecido, a ele relacionado e por meio de raciocínio indutívo – dedutivo.

· indução: do particular para o geral, ou particular análago.

· dedução: do geral para o particular.

12. 
Ultimados os meios de prova, antes requeridos pela acusação e pela defesa (art. 399, do Cód. de Proc. Penal), chega-se ao instante procedimental de complementação da instrução criminal.

O acusador e o defensor podem, com vistas ao que emergiu, já nos autos, requerer diligências, “cuja necessidade ou conveniência se origine de circunstância ou de fatos apurados na instrução” (art. 499, do Cód. de proc. Penal).

Trata-se, aqui, de preencher ou rematar a instrução existente na causa penal. Não se cuida, pois de reabrí- la amplamente.

13.
 Em seguida, dá-se vista às partes, sucessivamente, para alegações finais. É o momento derradeiro da acusação e da defesa, e em sua plenitude (art. 500, do Cód. de proc. Penal).

Note-se que, conforme o melhor entendimento, a falta de alegações finais da defesa, torna o réu indefeso; então, cabendo ao juiz, para sanar o vício, designar outro defensor, que as apresente (art. 5, ns. LIV e LV, da Const. da República).

Atende-se, ainda que se acha derrogado o dispositivo, que fazia correr, em Cartório, o prazo para alegações finais de defesa (art. 501, do Cód. de Proc. Penal).

Os defensores, assim, podem retirar autos de Cartório, para elaborarem as razões ou alegações finais (art. 2, da Lei n 3.836/60 e art. 89, n. XVII, da Lei n 4.215/63; a Lei n 8.906/94 repetiu, em parte, o mandamento, no art. 7, n. XV).

14. 
Sentença, de modo formal, conceitua-se como ato pelo qual o juiz põe termo ao procedimento de primeiro grau, decidindo, ou não, o mérito da causa (art. 162,  1, do cód. de proc. Civil).

A sentença criminal busca a definição jurídico- penal do fato, como ato de jurisdição.

Nas ações penais de conhecimento, de natureza condenatória, a sentença é a operação lógico- psicológica de verificação (notio) e definição (judicio) dos termos de incidência, qualitativa, quantitativa e intensiva, ou não, da lei penal sobre o fato concreto.

Tal definição jurídico jurídico- penal, ou julgamento criminal, surge positiva, enquanto afirma o encontro da infração, bem como de sua autoria e, em conseqüências, resulta na condenação. Exprime o poder- dever concreto de o Estado punir o infrator, ou sancionar o sujeito agente, na qualidade e na intensidade da pena, conforme a culpa (art. 387, do Cód. de Proc. Penal).

A definição cifra-se negativa, enquanto recusa o sucesso da infração e/ou sua autoria, e, assim, termina na absolvição. O julgamento criminal, então, ostenta, declarado, o direito concreto do indivíduo a não ser sancionado (art. 386, do Cód. de Proc. Penal).

Se, entretanto, a definição mostrar-se, tecnicamente, impossível (falta de justa causa para acusar; de condição da ação; ou de pressuposto processual0, então, a sentença só finaliza o procedimento, porque desútil o processo.

As sentenças, pois, ou afloram definitivas (definem o juízo), ou surgem terminativas (põem termo, só, ao procedimento).

Sentença definitiva penal, nas ações condenatórias, é o ato decisório final, por via do qual o juiz acolhe ou rejeita o pedido do acusador, provendo sobre intenção punitiva, ou de liberdade.

Sentença terminativa é a decisão final, que extingue o procedimento de primeiro grau, sem extingue o procedimento de primeiro grau, sem exame do médico da causa penal, por não poder chegar a ele.

Os requisitos de inteligência de todas as sentenças são a clareza e a precisão.

Os requisitos formais a lei os aponta 9art. 381, do Cód. de Proc. Penal).

	Sentença penal (req. formal)
	I- relatório (art. 381, ns. I e II)

II- motivação (arts. 157 e 381, ns. III e IV)
	parte enunciativa

	
	III- decisão (art. 381, n. V)

IV- autenticação (art. 381, n. VI)
	parte dispositiva


Observem-se os embargos declaratórios (art. 382, do Cód. de Proc. Penal). Atendem à desfunção, emergente entre as partes enunciativa e dispositiva.

15.
Procedimentos comuns, sumário e sumaríssimo, das ações penais de conhecimento de natureza condenatória atendem aos crimes apenados com detenção, aos delitos de lesão corporal e homicídio culposo e às contravenções penais. Assim:

	Procedimento
	Sumário: dos crimes apenados com detenção (arts. 538/9)

	
	Sumaríssimo
	a) das contravenções em geral (arts. 26, - (revogado pelo art. 129, n.I, CR)- e 531);

	
	
	b) das contravenções descritas nos arts. 58 e 60 (conf. Lei n 1.508/51);

	
	
	c) dos crimes de lesão corporal e homicídios culposos (conf. Lei n 4.611/65).


16.
 O critério do legislador foi dotar de procedimento foi dotar de procedimento menos solene o processo das infrações penais de menor gravidade, as quais, e por conseqüência, surgem castigadas com penas brandas; multa, prisão simples e detenção.
Inexiste, contudo, e na prática, correlação necessária entre gravidade da infração e forma procedimental, passando pelos meios de prova.

17. 
O procedimento sumaríssimo das contravenções penais, em geral, era de ofício. Atividade espontânea do juiz e da autoridade policial.

	Começava por (arts. 26 e 531)
	a) auto de prisão em flagrante acusatório.
	Da autoridade policial 

	
	b) portaria acusatória
	Do juiz

Da autoridade policial 


Nas contravenções, previstas nos arts. 58, seu 1 e 60, dentre as maneiras incoantes, somava-se a denúncia (na hipótese de conexão, art. 76).

18. 
No procedimento sumaríssimo, quando o delito era de lesão corporal ou de homicídio culposo e a autoria do crime restava ignorada, por mais de quinze dias, procedia-se a inquérito policial e a ação penal se iniciava por denúncia, ou por queixa subsidiária (art. 1,    , da Lei n  4.611/65). Transfigurava-se a forma, pois, para sumária, em boa medida.

Atenteva- se, contudo, para a súmula n 607: “Na ação penal, egida pela Lei n 4.611/65, a denúncia, como substitutivo  da Portaria, não interrompe a prescrição”.

A Constituição da república não suprimiu o procedimento sumaríssimo. Terminou com o auto de prisão, em flagrante, acusatório; bem assim, com a portaria acusatória da Autoridade Policial e do Juiz (art. 129, n. I). A forma procedimental passou, pois, a ser o quanto segue:  denuncia, ou queixa subsidiária; decisão de recebimento; interrogatório do argüido; alegações iniciais com indicação de, até, três testemunhas; inquirição ,de até, três testemunhas, arroladas pela defesa; e julgamento, em audiência. O “despacho saneador” parece que não guarda mais cabência.

19. 
Em caso de foro, em razão da função, qualquer que se mostre a infração penal, o procedimento emerge especial e principia mediante denúncia ou queixa (arts. 556 e 562).

Note-se que privilégio é a execeção, que se estabelece em benefício de alguém, ou de uma categoria de pessoas. O foro não exsurge, pois, privilegiado.

20. 
A Lei n 7.653, de 12 de fevereiro de 1988, que, modificando, dispõe sobre a proteção à fauna altera o critério legal.

Os delitos acham-se punidos com reclusão, porém a forma procedimental determinada é a sumária.
Dá, assim, nova redação ao art. 34 da Lei n 5.197/67, como segue: “Os crimes previstos nesta Lei são inafiançáveis e serão apurados mediante processo sumário, aplicando-se, no que couber, as normas do Título II, Capítulo V, do Código de Processo Penal”.

Vale afirmar, abstração feita à ausência de menção ao Livro II, incidiram os arts. 531 e 540. O procedimento, entretanto, será sumário ou sumaríssimo? Parece que, tratando-se de crimes e não de contavenções e com vistas à pena, a forma há de ser a sumária (art. 539).

XVI- PROCEDIMENTOS ESPECIAIS

01. Procedimento especial dos crimes dolosos contra a vida
1 – Histórico:-

a- as questiones perpetuae: provocatio ad populum
b- o escabinato: ding, malhum, concelho

c- os júris inglês e francês

2- Competência: Crimes dolosos contra a vida, cometidos ou tentados (art. 5 , n. XXXVIII, DA C.F. e art. 83, da Const. do Est. c/c art. 78,   1  CPP)

· homicídio (art. 121, CP)

· induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio (art. 122)

· infanticídio (art. 123)

· aborto (art. 124/7)

3 – Procedimento especial bifásico:

1 fase: - juízo de acusação, ou formação da culpa, ou, ainda, sumário de culpa;

2 fase: - juízo da causa, ou sessão de julgamento pelo Tribunal do Júri.

4 - Decisão intermédia e outras:

a- pronúcia (decisão interlocutória, que admite a acusação) art. 408

b- impronúncia (sentença terminativa)  

art. 409

	Põe termo, s/ julgamento de mérito


c- despronúncia (acórdão) art. 581, n. IV

d- absolvição sumária (sentença c/ julg. de mérito) art. 411

e- desclassificação (decisão interlocutória c/ declinação da competência) art. 410.

5 - Efeitos da decisão interlocutória de pronúncia

a- o réu será julgado pelo Tribunal do Júri;

b- terá o nome lançado no rol dos (in) culpados;

c- é mantido preso; ou, ainda, será expedido mandado de prisão; ou, ainda, ser ou permanecer solto (art. 408 e  ).

Nos crimes inafiançáveis, o réu deve ser intimado, pessoalmente, da pronúncia (art. 414).

5 – Segunda fase, ou juízo da causa
I- libelo (art. 416/7)

II- contrariedade (art. 421)

III- provas anteriores ao julgamento pelo júri (arts. 423 e 425)

IV- abertura dos trabalhos (art. 442)

V- verificação das cédulas (art. 442)

VI- chamada dos jurados pelo escrivão (art. 442).

NOTAS:- não podem atuar como jurados os cegos, surdos-mudos, analfabetos; ainda, os que não gozem dos direitos políticos e os estrangeiros (arts. 434 a 436). Sobre a perda dos direitos políticos ver a Constituição da República (arts. 5, n. VIII e 15, n. IV).

VII- instalação da Sessão (art. 447)

VIII- multa, ou revelação delas, por falta de jurados (art. 443)

IX-  sorteio de jurados suplentes, quando necessários (art. 445)

X- verificação das cédulas (art. 447)

XI- anúncio do processo (art. 456)

XII- comparecimento do acusado (art. 449)

XIII- formação  do conselho de sentença (art. 457)

XIV- advertência aos jurados (art. 458)

XV- sorteio do conselho de sentença. Recusa peremptória

XVI- exortação (art. 464)

XVII- interrogatório do acusado (art. 465 e 188)

XVIII – relatório do processo (art. 466)

XIX- inquirição de testemunhas de plenário (art. 467 e 468)

	XX- Debates (art. 474)
	Acusação 2. h
	Promotor

Acusado particular

Assistente

	
	Defesa 2.h

Réplica 30’

Tréplica 30’


NOTA:- Em sendo mais de um inculpado, o tempo para a acusação e defesa aumenta em uma hora; e trinta minutos para a réplica e tréplica

XXI- reinquirição de testemunhas (art. 473)

XXII- consulta aos jurados (art. 478)

XXIII-  leitura dos quesitos, explicações e reclamações (art. 479)

XXIV- anúncio de que se vai proceder ao julgamento (art. 480)

XXV- sala secreta (art. 480, parágrafo único)

XXVI- votação dos quesitos (art. 481/2, 486/90)

a- autoria e materialidade do fato;

b- letalidade, ou outros;

c- defesa;

d- qualificadoras (art. 121,    1 e 2 C.P.);

e- agravantes (art. 61, 62 a 64, C.P.);

f- atenuantes (obrig. , art. 65, CP)

XXVII- veredicto e sentença (art. 4920

a- absolutória (II)

b- condenatória (I)

c- descassificação (  2  )

XXVIII- lavratura da ata (art. 494/5)

	XXIX- recurso
	Apelação (art. 593, n. III)



	
	Protesto por novo júri (art. 607/8)


7-  Assim:-

                                                   despronúncia                 rec. ex officio                                                 

                               impronúncia

denúncia                pronúncia                   libelo                       veredicto    sent.

ou queixa               desclassificação

subsidiária             absolvição sumária

                1 FASE                                                     2 FASE

02. Procedimento especial dos crimes contra a honra

1 – O direito material;

a) Calúnia: consiste em imputar a alguém, falsamente, fato definido como crime (art. 138, Código Penal); honra objetiva: reputação;

         b) Difamação: consiste em imputar a alguém fato ofensivo a sua

              reputação (art. 139, Código Penal); honra objetiva;

          c) Injúria: consiste em ofender a dignidade ou o decoro de alguém
· imputação de qualidade negativa- (art. 140, Código Penal); honra subjetiva: própria dignidade;

           d) Injúria real: injúria com violência, ou vias de fato avilitantes                                   (art.140,   2 , Código Penal).

No sentido mais antigo, injúria consistia em toda ofensa ao direito: “quod non jure sit, injúria fieri dicitur”. A conduta, depois, se restringiu ao que se faz, ou se omite- falando, gesticulando, ou escrevendo -, para atingir a honra de alguém. Em último lanço, apartou-se a injúria da calúnia e da difamação. Já, a divulgação e propagação das ofensas, por via dos meios de comunicação, ou de informação, “tornou a ilicitude, particularmente, gravosa nos tempos modernos” (Soares martinez. “Filosofia do direito”. Coimbra: Almedina, 1991, p. 601). Daí, a necessidade de leis de imprensa, ou da informação.

Convém notar, de logo, o pedido de explicações (art. 144, do Código Penal). Pertine às ofensas equivocas, ambíguas e obscuras. Volta-se à verificação do intento de caluniar, difamar, ou injuriar. Nasce, pois, havendo dúvida objetiva sobre a autoria, manifestação, ou seu destinatário. Medida preparatória, assim, é da ação penal (art. 867 e s/ CPC). A providência, de manifesto, não pode abstar o curso do prazo decadencial (art. 38, do Cód. de Proc. Penal).

	2 – Exceção de verdade (em sentido substancial ou material – art. 523)
	a) é a regra na calúnia (questão prejudicial), não se pode considerar como reconvenção

	
	b) não o é na difamação (p. ex. art. 139, parágrafo único, Cód. Penal)

	3 – Notoriedade do fato imputado (fato notório é o relevante que todos viram, ou que acreditam ser verdadeiro)
	a) é a regra na calúnia (questão prejudicial); não se pode considerar como reconvenção

	
	b) não o é na difamação (p. ex. art. 139, parágrafo único, Cód. Penal)


4 – Os crimes são apenados com detenção com detenção, porém, já se vê, não se sujeitam ao procedimento comum sumário (art. 539, do Cód. de Proc. Penal). Seguem procedimento especial, em primeira fase do processo e comum ordinário, em segunda fase (arts. 394/5 e 498/502, parágrafo único, Cód. de Proc. Penal).

A especialidade emerge no instante procedimental da tentativa de reconciliação (art. 520 a 522). Nas ações penais, privativas do ofendido, a reconciliação leva à desistência do direito de acusar, ostentando poder dispositivo do particular ofendido.

Na primeira fase, existe só processo. A ação penal surge ao se incoar a segunda, tanto que recebida a queixa.

6 - O Ministério Público pode oferecer denúncia:

a) em se tratando de injúria real e há lesão corporal:

b) em se cuidando de ser o ofendido funcionário público e em razão de função;

b) quando o ofendido é o presidente da república, ou chefe de Estado estrangeiro (art. 141, n. I c/c 138,  3 , n. II)

7 – NOTAS:

               a) O sujeito passivo do delito pode ser a pessoa física ou a jurídica. O 

               bem, ou objeto, jurídico tutelado desfoca-se para boa fama, crédito,         

  hora dos diretores ou gerentes. Observe-se, contudo, que a  pessoa jurídica só pode mostrar-se como sujeito passivo do crime de difamação. Nunca, porém, de injúria ou calúnia, de manifesto.

b) Caso o querelante não compareça à audiência de reconciliação é de aplicar o art. 60, n. III, do Código de Processo Penal? Questões que   se precisam examinar.

c) Ao crime de calúnia, em boa doutrina, não se estende a excludente do art. 142, I, do Código Penal, no atinente às ofensas irrogadas em juízo.

d) Forma procedimental, na lei do processo: queixa; audiência de reconciliação; eventual arquivamento; admissão da queixa; seqüência conforme o procedimento comum ordinário.

e) Forma procedimental, na lei de imprensa, ou da informação: denúncia, ou queixa; citação defesa prévia; instante de recebimento; apelação, ou recurso, em sentido estrito; audiência de interrogatório, se requerido; inquirição de testemunha; alegações finais; e sentença. 
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